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RESUMO 

 

Objetivo – O objetivo do estudo é verificar se a natureza da propriedade (privada ou pública), 

afetas as principais características técnicas das empresas distribuidoras de gás natural do Brasil 

(extensão de rede, a penetração de mercado e o volume distribuído). 

Metodologia – Foram coletados dados de 17 distribuidoras do Brasil e elaborado um modelo 

para previsão de cada característica técnica analisada. Em seguida foram feitas três regressões 

lineares múltiplas, sendo analisado o coeficiente referente à variável natureza de propriedade 

em cada modelo. 

Resultado – A pesquisa indicou que a natureza privada parece ter influência no aumento da 

extensão de rede e da penetração de mercado, mas não no aumento do volume distribuído. 

Limitações – As principais limitações decorrem da metodologia utilizada, em especial do corte 

transversal e do modelo simplificado utilizado. Além disso, não é possível separar o efeito do 

modelo regulatório do efeito da propriedade por características do mercado brasileiro. 

Contribuições práticas – O trabalho pretende encontrar evidências que suportem a política de 

desestatização. 

Contribuições sociais – O trabalho pretende encontrar evidências que suportem a política 

proposta pelo governo no programa Novo Mercado de Gás. 

Originalidade – As análises do impacto da mudança de propriedade das empresas do setor de 

gás no Brasil são escassas e com foco distinto do apresentado no presente trabalho. 

Palavras-chave: Gás natural. Distribuição. Desestatização.  

Categoria: Dissertação de Mestrado.   



                                                                                                 

ABSTRACT 

 

Purpose – This work aims at verifying whether the main technical characteristics (network 

length, market penetration and sales volume) of the Brazilian natural gas local distribution 

companies are affected by the firms’ nature (private or state owned). 

Methodology – Data from 17 local distribution companies was collected and a model to predict 

each technical characteristic was built. Then three multiple linear regressions were conducted 

and the resulting coefficient for the variable owner was analyzed for each model. 

Findings – The results seem to show that a private owned local distribution company is prone 

to have bigger network length and market penetration. Sales volume does not seem to be 

affected by the nature of the owner. 

Research limitations – The main limitations are related with the methodology, especially the 

cross-section data and the simplified model used. Furthermore, it is not possible to separate the 

effects of regulation from that of ownership, because of the characteristics of the Brazilian 

market. 

Practical implications – This work intends to find evidence to support the privatization policy. 

Social implications – This work intends to find evidence to support the governmental natural 

gas policy “Novo Mercado de Gás.” 

Originality – There are few studies about the impacts of privatization in Brazilian natural gas 

local distribution companies and they typically have a distinct objective. 

Keywords: Natural gas. Local distribution company. Privatization.  

Category: Master’s thesis. 
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1. O Problema 

 

1.1 Introdução 

 

1.1.1 Contextualização do Mercado de Gás no Brasil 

 

O mercado de gás natural no Brasil, apesar dos constantes avanços da última década, 

ainda não atingiu o seu estado de maturidade, diferente do que ocorre com outros combustíveis, 

como óleo e GLP ou outras infraestruturas como a energia elétrica. De um modo geral, o setor 

se caracteriza por uma limitada penetração de mercado, gargalos logísticos e pela presença de 

um agente dominante (BNDES, 2020). 

Isso se deve em parte a um conjunto de características típicas desse mercado, 

notadamente à dificuldade de transporte e estocagem do gás natural. Tal característica torna o 

mercado de gás mais regionalizado quando comparado ao de outras commodities mais 

facilmente transacionadas entre países. 

Em virtude desse aspecto peculiar ao setor, a instalação da infraestrutura para 

escoamento1, transporte, importação ou armazenamento requer investimentos vultosos, de 

longo prazo de maturação, que, por isso, dependem de uma garantia firme quanto à demanda e 

a oferta do insumo para serem realizados. 

Tais características contribuíram no passado para a verticalização do setor em único 

agente, bom como limitaram o investimento na implantação da infraestrutura de gasodutos. 

No entanto, com a crescente produção do pré-sal e a transição para uma economia de 

baixo carbono, o gás natural se posicional como um combustível fundamental para o Brasil nos 

próximos anos (BNDES, 2020). Cabe destacar que dentre os combustíveis fósseis, o gás natural 

é aquele com menor emissão do CO2. 

A Figura 1  ilustra a cadeia de valor do setor de gás natural com seus três principais elos: 

upstream (produção), midstream (transporte) e downstream (distribuição) (FGV ENERGIA, 

2014). 

 

                                                           
1 Considera-se infraestrutura de escoamento aquela que conecta a unidade produtora à unidade de processamento. 
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Figura 1 – Cadeia de Valor da Indústria de Gás Natural 

 

Fonte: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS ENERGIA (FGV ENERGIA). Cadernos FGV Energia: Gás Natural. Rio de 

Janeiro, 2014, n. 2, nov. 2014. 80 p. Disponível em: < 

https://fgvenergia.fgv.br/sites/fgvenergia.fgv.br/files/caderno_fgv_energia_-_gas_natural_ok_19_11_14_0.pdf>. Acesso em: 

15 fev. 2021. 

 

1.1.2 A Oferta de Gás Natural no Brasil 

 

Historicamente, a maior parte do gás natural utilizado no Brasil é proveniente da própria 

produção doméstica ou importado da Bolívia via o gasoduto conhecido como Gasbol, 

inaugurado em 1999. Apenas a partir de 2008, com a implantação dos terminais de 

regaseificação, o Brasil passou a dispor de infraestrutura para importação de GNL, o que 

ampliou o número de países ofertantes do insumo2. No entanto, até o momento, a utilização de 

GNL vem ocorrendo prioritariamente em situações de estresse hídrico, nas quais se torna 

necessário ativar um número expressivo de usinas termoelétricas de forma simultânea. A Figura 

2 destaca a composição da oferta de gás no país ao longo dos últimos anos (BNDES, 2020). Os 

dados relativos ao consumo serão abordados mais adiante nessa mesma seção. 

 

                                                           
2 Adicionalmente, há uma pequena importação de gás natural da Argentina pelo gasoduto de Uruguaiana (RS). 
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Figura 2 – Oferta de gás no Brasil por fonte 

 
Fonte: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES). Gás para o desenvolvimento. 

Rio de Janeiro, 2020, 273 p. Disponível em: < 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/publicacoes/livros/gas-para-o-desenvolvimento>. Acesso em: 

15 fev. 2021. 

 

Assim, por muitos anos, em especial antes da conclusão do Gasbol, havia a percepção 

por parte de diversos agentes econômicos que a produção doméstica de gás natural poderia não 

ser suficiente para atender a demanda, o que gerava um temor de eventual desabastecimento. 

Por essa razão, muitos investimentos não foram feitos, principalmente no setor industrial, que 

em diversos casos optou pela utilização de outro combustível. Mesmo com o início da 

importação, sobretudo para atender à demanda proveniente do parque termoelétrico e do setor 

industrial, ainda há uma considerável demanda não atendida no país, especialmente no interior, 

por falta de infraestrutura. 

Outro fator marcante da indústria de gás natural do país é o fato da produção doméstica 

ser proveniente, majoritariamente, de campos de gás associado, isto é, campos nos quais o gás 

natural é produzido em conjunto com o petróleo. Em 2020, segundo dados do MME, 85% da 

produção brasileira de gás foi proveniente de campos de gás associado. Essa característica afeta 

de forma considerável o mercado de gás, porque dificulta de sobremaneira o gerenciamento da 

oferta do insumo. Afinal, para reduzir a produção de gás, se faria necessário reduzir a produção 

de petróleo, que é muito mais lucrativa, o que iria contra os interesses econômicos do produtor.  

Além disso, em virtude da característica acima, observa-se que o aumento da produção 

de petróleo é acompanhado de correspondente aumento na produção de gás natural. Esse fator 
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é extremamente relevante quando se considera as expectativas trazidas pela produção das 

reservas do pré-sal3. 

A produção do pré-sal poderá aumentar significativamente a oferta de gás natural no 

país, garantindo um excedente do insumo pela primeira vez na história, afastando eventuais 

dúvidas quanto ao risco de desabastecimento. No entanto, caso a infraestrutura de escoamento 

do gás natural não seja implantada, a maior parte da produção será reinjetada nos reservatórios, 

de forma a aumentar a recuperação de petróleo das reservas4. A Figura 3 apresenta uma projeção 

de crescimento na oferta do gás natural para os próximos anos (EPE, 2019). 

 

Figura 3 – Previsão de Produção de Gás Natural do Brasil 

Fonte: EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA (EPE). INFORME: Comparações de Preços de Gás Natural.  Rio de 

Janeiro, 2019, 19 p. Disponível em: < https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-

abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-369/INFORME%20-

%20Compara%C3%A7%C3%B5es%20de%20Pre%C3%A7os%20de%20G%C3%A1s%20Natural.pdf>. Acesso em: 15 fev. 

2021. 

 

Cabe destacar que para se tornar viável essa projeção, uma série de investimentos serão 

necessários, não apenas em produção, mas também em logística, especialmente de escoamento 

e transporte, discussão que extrapola o escopo desse trabalho. 

Assim, é importante pontuar que o Brasil pode estar na iminência de passar por uma 

profunda transformação no setor, passando de importador até mesmo para eventual exportador 

de molécula nos próximos anos. 

                                                           
3 Atualmente a produção de gás no pré-sal já é superior à produção do pós-sal. 
4 Em outubro de 2020, a reinjeção já superava o total importado (58,12 milhões de m³/d reinjetados contra 39,52 
milhões de m³/d importados) (MME,2020), muito por falta de infraestrutura para o escoamento da produção. 
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1.1.3 A Demanda de Gás Natural no Brasil 

 

Após analisar o histórico e as possíveis projeções do lado da oferta, se faz necessário 

proceder similar análise da demanda.  

Nesse aspecto, convém destacar que o gás natural no Brasil tem seu uso majoritário, em 

termos de volume consumido, nos setores industrial e de geração térmica e, em menor grau, no 

setor automotivo. Os setores residencial e comercial, apesar de responderem pelo maior número 

de clientes, são responsáveis por uma ínfima parcela do gás consumido. O Gráfico 1 mostra a 

divisão de consumo por segmento, apontando que em outubro de 2020 94% do gás natural do 

Brasil foi consumido nos segmentos industrial, térmico e de GNV (MME, 2020). 

 

Gráfico 1 – Consumo de gás natural por segmento 

 
Fonte: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA (MME). Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria de Gás Natural. 

Brasília, n. 164, out 2020. 38 p. Disponível em: <http://antigo.mme.gov.br/documents/36216/1119340/10+-

+Boletim+Mensal+de+Acompanhamento+da+Ind%C3%BAstria+de+G%C3%A1s+Natural+-+Outubro+2020.pdf/f0686148-

4ce7-5b25-311a-bdbf901f9813>. Acesso em: 27 jan. 2021. 

 

No entanto, cabe ressaltar uma grande diferença existente entre os consumos industrial 

e térmico, que fica evidente quando se compara os volumes consumidos em setembro e outubro 

de 2020. De forma geral, tem-se que o consumo pelo setor industrial é muito menos volátil do 
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que o térmico. Enquanto o industrial variou – negativamente – apenas 0,7%, a demanda do 

segmento de geração por eletrotermia teve um salto de 74,6%. 

Isso ocorre pois, por características do sistema elétrico pátrio, as térmicas são utilizadas 

fora da base, sendo despachadas conforme determinação da ONS. Assim, há enorme variação 

no consumo anual de gás natural para geração de energia a depender, principalmente, da 

escassez de chuvas nos reservatórios das usinas hidroelétricas. Em virtude da falta de 

previsibilidade quanto ao acionamento e dos grandes montantes consumidos pela geração 

elétrica, usualmente a importação de GNL ocorre em maior magnitude nos momentos de 

ativação das térmicas. 

Há muito se discute no setor elétrico e de gás natural se o Brasil deveria migrar para um 

sistema que incluísse também térmicas na base. Esse sistema teria, entre seus méritos, o 

aumento da confiabilidade do sistema, ao garantir a oferta contínua de energia em um momento 

no qual se investe pesadamente em fontes intermitentes, como solar e eólica. Ademais, este 

sistema poderia ser utilizado como forma de expandir a infraestrutura de gás natural, em 

especial para o interior do país, servindo de base para o desenvolvimento do setor. Isso porque, 

ao garantir uma demanda firme e de grandes volumes, as usinas térmicas poderiam servir como 

âncora para a construção de novos gasodutos de transporte para regiões não-assistidas. No 

entanto, trata-se de um debate extenso, com visões bastante distintas entre os diversos agentes, 

que foge do escopo desse trabalho. 

Em relação ao consumo residencial, é importante citar que o gás natural é o setor com 

menor penetração no país, atingindo apenas 3,8% dos domicílios, índices inferiores ao de outras 

infraestruturas, como eletricidade (98,8%), água (84,11%), esgoto (52,4%), internet (27,3%) e 

televisão a cabo (33,6%). Apenas como referência, em países como EUA, Argentina, Colômbia 

e na União Europeia, esse índice é de aproximadamente 70% (ABEGÁS, 2019). 

A baixa penetração pode ser explicada por um conjunto de fatores. Em primeiro lugar, 

a baixa capilaridade da infraestrutura de gás faz com que a maioria dos domicílios não esteja 

conectada a redes de distribuição. Em segundo lugar, o clima quente do país reduz a pressão 

pela utilização de combustíveis para calefação, uso que é responsável pelo maior consumo de 

gás natural em residências em todo o mundo. 

Nesse ponto, reside um aspecto controverso do setor no Brasil. Por um lado, é de 

interesse das distribuidoras expandir o consumo residencial, uma vez que esse segmento é o 

que apresenta maiores margens de contribuição e é muito pouco volátil. Ademais, as obras de 

expansão de rede, em sua maioria, ocorrem para o atendimento desse segmento, que demanda 

maior capilaridade. Como as distribuidoras são remuneradas pelos seus investimentos, é do seu 
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interesse teórico a expansão da rede. Por outro lado, grandes consumidores já ligados na rede 

entendem que tal investimento não deve ser feito, pois provocaria um aumento da tarifa para os 

demais segmentos, uma vez que o consumo adicional gerado por uma unidade residencial é 

ínfimo perante o total distribuído (BNDES, 2020). 

Essa discussão reforça dois aspectos: (i) a necessidade de uma regulação eficiente, que 

evite investimentos não economicamente viáveis e (ii) a necessidade de construir um plano 

claro que pondere efeitos e consequências de qualquer decisão estratégica a ser tomada. 

Outro ponto fundamental para entender a demanda por gás natural, em especial a futura, 

derivada principalmente de novos investimentos industriais, é explicitar mais uma característica 

marcante desse setor, que é a existência de concorrência em todos os seus principais usos. 

Diversos combustíveis, como GLP, óleo combustível, diesel, gasolina, lenha, biomassa e 

carvão, além da própria energia elétrica, competem com o gás natural.  

Citando alguns exemplos por uso, no segmento residencial o gás natural pode ser 

substituído sem maiores prejuízos pelo GLP e pela energia elétrica para cozimento e calefação. 

Já no setor industrial ou de cogeração, a depender do segmento, biomassa ou óleo combustível, 

dentre outros, se mostram substitutos possíveis. Por fim, no uso automotivo, o gás natural 

compete diretamente com gasolina e Diesel. 

Essa característica é praticamente única no setor de utilities, e também explica o baixo 

desenvolvimento do setor. Apesar de apresentar uma série de vantagens em relação a outros 

combustíveis, como uma queima mais limpa, menor emissão de carbono, logística mais fácil 

(não ocupa espaço para armazenamento), maior rendimento e maior segurança (por ser mais 

leve que o ar, o gás natural vaza para atmosfera), diversos agentes podem prescindir do gás 

natural em suas atividades.  

É importante frisar esse aspecto para ressaltar a importância que o preço do gás natural 

tem para sua escolha como insumo. Caso o preço do gás natural se descole dos seus 

concorrentes, haverá incentivos econômicos pela não utilização ou substituição. No caso de 

investimentos previstos, o preço elevado pode levar a não realização da empreitada. 

Nesse sentido, convém apresentar um comparativo internacional do preço pago pelo 

consumidor final de gás natural no Gráfico 2 (EPE, 2019), evidenciando a falta de 

competitividade do gás brasileiro. 
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Gráfico 2 – Comparativo internacional de preço pago pelo consumidor de gás natural 

 

Fonte: EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA (EPE). INFORME: Comparações de Preços de Gás Natural.  Rio de 

Janeiro, 2019, 19 p. Disponível em: < https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-

abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-369/INFORME%20-

%20Compara%C3%A7%C3%B5es%20de%20Pre%C3%A7os%20de%20G%C3%A1s%20Natural.pdf>. Acesso em: 15 fev. 

2021. 

 

No mesmo estudo é apresentado, em forma esquemática, a decomposição do preço final 

do gás, considerando-se todos os elos da cadeia, para um consumidor na faixa de 50 mil m³/d. 

Como pode ser observado na Figura 4 abaixo, 70% do preço final é referente à molécula e aos 

impostos, enquanto os segmentos de transporte e distribuição são responsáveis pelos 30% 

restantes (EPE, 2019). 

 

Figura 4 – Composição do preço final do gás natural 
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Fonte: EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA (EPE). INFORME: Comparações de Preços de Gás Natural.  Rio de 

Janeiro, 2019, 19 p. Disponível em: < https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-

abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-369/INFORME%20-

%20Compara%C3%A7%C3%B5es%20de%20Pre%C3%A7os%20de%20G%C3%A1s%20Natural.pdf>. Acesso em: 15 fev. 

2021. 

 

O preço elevado é, sem dúvida, um entrave para a realização de uma série de 

investimentos no Brasil, em especial em setores intensivos na utilização do insumo, como 

indústria química, de fertilizantes, papel e celulose, siderurgia e mineração. 

Nesse sentido, em estudo recente, o BNDES (2020) buscou quantificar os investimentos 

no setor industrial que podem ser destravados com a ampliação da oferta decorrente do pré-sal 

e a redução do preço pago pelo consumidor. Como pode ser observado na Tabela 1, que 

sumariza o resultado do abrangente estudo, estima-se um potencial de aumento do consumo de 

gás de 34 milhões de m³/d em 2018 para 81,1 milhões de m³/d em 2030 apenas pelo setor 

industrial, em um cenário de redução efetiva do preço. 

 

Tabela 1 – Potencial de Crescimento da Utilização do Gás Natural na Indústria 

Fonte: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES). Gás para o desenvolvimento. 

Rio de Janeiro, 2020, 273 p. Disponível em: < 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/publicacoes/livros/gas-para-o-desenvolvimento>. Acesso em: 

15 fev. 2021. 
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Considerando tudo até aqui exposto, pode-se afirmar que este é o momento mais 

promissor da indústria de gás natural, que, se bem aproveitado, poderá induzir um novo ciclo 

de crescimento econômico e promover a reindustrialização do país, com forte aumento da 

competitividade, geração de emprego e renda e a redução do custo-brasil.  

É nesse sentido, buscando aumentar a competitividade e reduzir os preços ao 

consumidor final, que se insere a iniciativa de reforma do setor de gás natural do país, 

consubstanciada na iniciativa denominada “Novo Mercado de Gás” (NMG). 

 

1.1.4 A Abertura do Setor e o Novo Mercado de Gás  

 

Atualmente, diversas iniciativas de liberalização no setor de gás natural estão em 

andamento no mundo. Destacam-se os casos da Turquia (ERDOGDU, 2010) e da Malásia 

(LIM; GOH, 2019), nos quais o processo encontra-se em estágio avançado. Dessa forma, o 

processo brasileiro está inserido em um movimento global de abertura do setor, iniciado ainda 

no final dos anos 70 nos EUA, com o Natural Gas Policy Act. 

De forma geral, os processos de liberalização de um setor de infraestrutura dessa 

natureza partem de alguma iniciativa estatal, que busque reduzir o poder de mercado do agente 

incumbente e acrescentar competição em todos os segmentos nos quais a concorrência seja 

viável.  

Costuma-se citar como inspiração a privatização e reforma do setor elétrico do Reino 

Unido, cujas bases teóricas constam no White Paper Privatising Electricity (LOSEKANN, 

2003). Resumidamente, a reforma passa pela desverticalização do setor, com separação efetiva 

dos elos da cadeia, liberalização das atividades concorrenciais, como carregamento e 

comercialização no caso do gás natural, e melhor regulação das atividades de monopólio natural 

em termos que estimulem a eficiência e garantam um retorno adequado ao risco. O objetivo 

final, tipicamente, é a obtenção de menores preços por aumento da competição e da eficiência 

e a atração de novos investimentos, com a entrada de novos players no setor. 

É interessante destacar que esse modelo surge no Reino Unido após o fracasso da 

tentativa de liberalização do setor de gás natural local, que havia se dado com a privatização da 

British Gas em 1986, antes de efetuada a sua desverticalização (HELM, 2003).  

Especificamente para o setor de gás, cita-se na literatura o “caminho para maturidade”, 

esquema gráfico que sumariza as diversas etapas necessárias para a completa abertura de 

mercado em um processo de reforma institucional que se completaria em prazo superior a 10 
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anos, com a formação de um hub de gás (HEATHER, 2015). Esse esquema, construído a partir 

das experiências pioneiras do Reino Unido e dos Estados Unidos, está apresentado na Figura 5 

a seguir. 

 

Figura 5 – “Path to Maturity” 

Fonte: HEATHER, P. The evolution of European traded gas hubs. Oxford Institute for Energy Studies, NG 104, 124 p, dez. 

2015. Disponível em < https://www.oxfordenergy.org/wpcms/wp-content/uploads/2016/02/NG-104.pdf>. Acesso em: 15 fev. 

2021. 

 

Outro esquema interessante, por referir-se a um dos desenhos de liberalização pensados 

especificamente para o caso brasileiro, está apresentado na Figura 6. Como pode ser observado, 

está descrito o processo de evolução de um mercado não competitivo para um mercado 

competitivo. Importante notar que esse esquema é construído a partir da experiência chinesa, 

porém adaptado à realidade brasileira, na qual não se aplica a fase “Pipeline-to-Pipilene 

competion” (competição entre gasodutos) (ANP, 2018). 
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Figura 6 – Estágios do Desenvolvimento do Setor 

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP). Desverticalização na 

indústria do gás natural. Rio de Janeiro, 2018, 32 p. Disponível em: < http://www.anp.gov.br/images/central-de-

conteudo/notas-estudos-tecnicos/notas-tecnicas/nota-tecnica-04-2018-sim.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2021 

 

O Novo Mercado de Gás, por sua vez, é inspirado nas liberalizações concluídas pela 

União Europeia, em um processo iniciado em 1998 (com a Diretiva 98/30/EC) e pela Argentina, 

que desde 1992 abriu seu mercado, com a privatização da estatal Gas del Estado (GDE) 

(ROSSI, 2001). A partir da experiência internacional, o governo brasileiro optou por alterar 

toda a estrutura do setor, reduzindo a participação do agente dominante (Petrobras). 

No entanto, antes de apresentar em detalhes o NMG, é importante descrever como se 

estruturou o mercado de gás no Brasil. De forma bastante resumida, até a promulgação da 

Emenda Constitucional nº 9 em 1995 (BRASIL, 1995b), posteriormente regulamentado pela lei 

9.478/1997 (BRASIL, 1997a), a Petrobras possuía o monopólio legal na execução das 

atividades relacionadas ao setor de petróleo e gás natural.  

Dessa forma, todo o desenvolvimento do setor, em todos os elos da cadeia5, foi 

planejado e executado pela Petrobras. Por isso, mesmo após o fim do monopólio e a edição da 

lei 11.909/2009 (“Lei do Gás”) (BRASIL, 2009), a Petrobras continuou exercendo um papel 

dominante no setor. 

Buscando traduzir em números a importância da Petrobras para a cadeia de gás natural, 

em março de 2019, a Petrobrás foi responsável por 76% do gás produzido no país, possuía 

                                                           
5 Principais exceções são as redes de distribuição da CEG (RJ) e da Comgás (SP) 
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participação acionária relevante em todos os dutos de escoamento do país, controlava a 

totalidade das unidades de processamento de gás natural, era a única carregadora de gás na 

malha de transporte, além de ser sócia de 19 distribuidoras e responsável por 40% do gás 

consumido (ABEGÁS, 2019). Assim, qualquer reforma no setor passa, necessariamente, por 

uma reformulação do papel da Petrobras. É nesse contexto que se insere o NMG. 

Com o intuito de promover a competitividade no setor e, por consequência, a redução 

do preço do insumo, o programa NMG foi lançado em junho de 2019, a partir da edição da 

Resolução nº 16/2019 do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). O programa 

sugere uma série aperfeiçoamentos institucionais, legais e regulatórios para o setor. Importante 

destacar que o NMG é a conclusão de uma série de estudos, iniciada ainda em 2016, no âmbito 

da iniciativa liderada pelo Ministério de Minas e Energia denominada “Gás para Crescer”. 

Da mesma forma que nos modelos anteriormente descritos, o NMG prevê a 

desverticalização do setor, com a saída da Petrobras dos elos de midstream e downstream, 

permissão de acesso de terceiros a infraestruturas essenciais, mediante acesso negociado, 

migração da rede de transporte para um modelo de entradas e saídas, e privatização das 

distribuidoras em conjunto com a adoção de melhores práticas regulatórias. 

Uma versão esquemática das principais ações necessárias para implantação do Novo 

Mercado de Gás, está apresentada na Figura 7 (COMITÊ DE PROMOÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA NO MERCADO DE GÁS NATURALDO BRASIL, 2019a). 

 

Figura 7 – Novo Mercado de Gás 

 
Fonte: COMITÊ DE PROMOÇÃO DA CONCORRÊNCIA NO MERCADO DE GÁS NO BRASIL. Rumo ao Novo Mercado 

de Gás. Brasília, jul 2019a.  Disponível em: < https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/notas-

tecnicas/2019/nota-tecnica-conjunta-rumo-novo-mercado-gas>. Acesso: 15 fev. 2021. 
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Dentre as medidas já anunciadas relevantes para o presente trabalho está o incentivo do 

Governo Federal à privatização das distribuidoras locais, bem como a determinação que a 

Petrobras se desfaça da sua participação acionária nessas empresas e de outros ativos do setor 

(CADE, 2019).  

Assim, destaca-se, dentre as diretrizes do NMG, a recomendação de privatizar todas as 

concessionárias estaduais que exploram o serviço de distribuição de gás canalizado, conforme 

transcrito a seguir: 

Art. 5º Recomendar que o Ministério de Minas e Energia e o Ministério da 

Economia incentivem os Estados e o Distrito Federal a adotarem as 

seguintes medidas: 

... 

III - privatização da concessionária estadual de serviço local de gás 

canalizado; e (Grifo do autor) 

As justificativas para essa política pública de privatização encontram-se na Nota 

Técnica – Propostas para o Mercado de Brasileiro de Gás Natural (COMITÊ DE PROMOÇÃO 

DA CONCORRÊNCIA NO MERCADO DE GÁS NATURALDO BRASIL, 2019b) e estão 

sumarizadas a seguir. 

(i) Incentivo à eficiência – A firma privada, ao ter como objetivo maximizar o resultado 

econômico, seria mais eficiente que a pública na alocação de seus recursos. 

(ii) Clareza da função objetivo – A firma pública teria um acionista controlador com 

interesse difuso, com pouco controle sobre resultados e com baixa capacidade de gestão 

sobre administradores e funcionários. 

(iii) Separação da função de acionista e poder concedente – Atualmente há um conflito de 

interesses nas funções exercidas pelo Estado no setor.  Enquanto o lado acionista busca 

maximizar retornos, o lado controlador busca estabelecer um regime tarifário justo, que 

mantenha adequada a relação risco – retorno da concessão. 

(iv) Maior capacidade de investimento – empresas estatais dependem de aportes do governo 

para investir, o que é uma forte restrição, tendo em vista a grave situação fiscal dos 

Estados brasileiros. 

Por fim, cabe destacar que, embora a privatização seja parte usual de todos os processos 

de abertura do mercado de gás, diversas medidas adicionais devem ser adotadas pelo Estado 

para garantir o estabelecimento de um mercado competitivo. Como citado, tais medidas incluem 

a regulação do compartilhamento de estruturas, a proibição de verticalização e a segregação de 

comercialização e distribuição (OPOLSKA, 2017). Ademais, especial atenção deve ser dada 
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também à coordenação entre os elos da cadeia e ao planejamento do setor. Isso porque haverá 

uma grande descentralização de tais atividades, que no momento anterior ao da reforma eram 

de responsabilidade única do agente incumbente.  

  

1.1.5 Distribuição de Gás Natural 

 

A distribuição, como mostrado na Figura 1, é o último elo da cadeia de valor da indústria 

do gás natural, fazendo o chamado serviço de última-milha, isto é, o deslocamento do gás entre 

o city gate, localizado junto à rede de transporte e o consumidor final. 

Cabe à distribuidora de gás a realização do monitoramento da demanda, incluindo a 

prospecção de novos clientes e mercados, garantindo o casamento entre oferta e demanda. 

Ademais, cabe à distribuição dar capilaridade à infraestrutura, permitindo a saturação da malha 

e a diversificação da base de clientes (BNDES, 2020). 

Convém destacar que as distribuidoras de gás realizam dois serviços distintos, a 

distribuição e a comercialização de gás. O serviço de distribuição consiste no efetivo transporte 

da molécula de gás natural entre o city gate e o consumidor final. Tal serviço se configura um 

monopólio natural e, portanto, deve ser regulado para permitir uma remuneração adequada. Por 

sua vez, o serviço de comercialização é a venda da molécula adquirida do produtor ou de um 

comercializador para o cliente final. Tal serviço é passível de concorrência, como foi feito no 

setor elétrico (BNDES, 2020).  

Cabe destacar que há alguma controvérsia jurídica quanto a divisão da competência da 

União e dos Estados na regulação da comercialização, porém esse tema não será tratado nessa 

pesquisa (FGV CERI, 2019), (ANP, 2018). 

Como citado, a distribuição de gás natural é tradicionalmente classificada como um 

monopólio natural, pois é caracterizado por grandes custos afundados e substancial economia 

de escala (FINGER, M.; KÜNNEKE, R., 2011).  

Ademais, trata-se de um elo de uma indústria de rede, isto é, uma indústria com diversos 

segmentos relacionados, interdependentes entre si (GÓMEZ-IBÁÑEZ, 2003). 

Tradicionalmente, essa característica do setor levou à formação de empresas verticalmente 

integradas, em muitos casos de controle estatal, como ocorrido no Brasil, na França e na Itália 

(IEA, 2012).  

Tal estratégia é relevante pois permite ao agente integrado a redução dos custos de 

transação e economia de escala além da completa coordenação de todos os elos da cadeia (ANP, 

2018). Características adicionais, como o já citado fato de a maior parte do gás natural do Brasil 
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ser associado ao óleo, reforçam o interesse do produtor em expandir seu negócio até o final da 

cadeia como forma de monetizar a sua produção (ANP, 2018). Isso foi observado também em 

outros setores de utilities, como telefonia fixa e energia elétrica. 

A condição de monopólio natural, associado ao fato de a distribuição de gás natural ser 

um serviço público, levanta questões relevantes quanto à regulação do serviço e ao tipo de 

propriedade (público ou privada) das empresas (FABBRI P.; FRAQUELLI, G.; GIANDRONE 

R., 2000). 

Como dito anteriormente, desde os anos 70, países como EUA e Canadá começaram a 

adotar medidas liberalizantes para o setor, atuando institucionalmente em todos os elos da 

cadeia para criar competição sempre que possível, como no caso da atividade de 

comercialização. Com isso, almejava-se abaixar o preço do produto, insumo fundamental para 

diversas indústrias seja utilizado como combustível ou como matéria-prima. 

Nas atividades em que a competição não é possível, como na distribuição, o Estado 

buscou atuar como regulador e incentivou a quebra do monopólio, com processos de 

privatização e concessões para diferentes firmas ao longo do país. 

No tocante ao tamanho da infraestrutura de distribuição, ao final de 2019 o país possuía 

36.429 km de rede de distribuição de gás, ao passo que possuía apenas 9.409 km de rede de 

transporte. O Gráfico 3, retirado do Boletim Mensal de Acompanhamento do Gás Natural 

(MME, 2020), mostra a evolução da infraestrutura de gasodutos do país. 

 

Gráfico 3 – Evolução da rede de gasodutos do país 

Fonte: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA (MME). Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria de Gás Natural. 

Brasília, n. 164, out 2020. 38 p. Disponível em: <http://antigo.mme.gov.br/documents/36216/1119340/10+-

+Boletim+Mensal+de+Acompanhamento+da+Ind%C3%BAstria+de+G%C3%A1s+Natural+-+Outubro+2020.pdf/f0686148-

4ce7-5b25-311a-bdbf901f9813>. Acesso em: 27 jan. 2021 
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Como pode ser observado, enquanto a rede de distribuição se desenvolveu a uma taxa 

de 11,7% ao ano, a rede de transporte teve um incremento de 4,4% ao ano. 

Vale destacar que a rede de transporte do Brasil é muito inferior à de outros países e 

regiões comparáveis. Por exemplo, Argentina, EUA e Europa têm, respectivamente, 16.000 

km, 497 mil km e 200 mil km de dutos (ROCHA, 2021.). Ademais, como pode ser observado 

na Figura 8, a infraestrutura brasileira é bastante concentrada no litoral, o que limita a expansão 

do sistema de distribuição. É possível notar que há diversos Estados que não contam com 

qualquer infraestrutura de gás natural (BNDES, 2020). 

 

Figura 8 – Malha de Gasodutos de transporte do Brasil 

Fonte: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES). Gás para o desenvolvimento. 

Rio de Janeiro, 2020, 273 p. Disponível em: < 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/conhecimento/publicacoes/livros/gas-para-o-desenvolvimento>. Acesso em: 

15 fev. 2021 

 

Atualmente, o país conta com 27 distribuidoras de gás canalizado, conforme Figura 9 

(ABEGÁS, 2019), das quais apenas cinco, localizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo, são 

empresas privadas. Todas as demais concessionárias são empresas estatais, controladas de 

forma direta ou indireta6 pelo governo do respectivo Estado, porém com participação relevante 

de capital privado e/ou da Petrobras no quadro social. 

                                                           
6 Em alguns Estados, como MG, PR e SC, o controle da empresa de distribuição de gás é exercido pela respectiva 
empresa estatal estadual de distribuição de energia. 
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Figura 9 – Distribuidoras de Gás no Brasil7 

Fonte: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE GÁS CANALIZADO (ABEGÁS). 

Audiência Pública Comissão de Minas e Energia. Brasília, mai. 2019, 34 p. Disponível em 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cme/apresentacoes-em-

eventos/2019/audiencia-publica-sobre-o-pl-6407-2013/7.%20ABEGAS%20-%20Augusto.pdf, Acesso em: 15 fev. 2021. 

 

A prevalência de empresas estatais no setor se explica por uma exigência da atual 

Constituição Brasileira. Até a aprovação da emenda constitucional nº 5, em 1995, a exploração 

de gás canalizado era de competência exclusiva do Estado ou de uma empresa estatal, mediante 

concessão (BRASIL, 1988). Apenas após a referida emenda, a concessão para iniciativa privada 

foi permitida (BRASIL 1995a).  No entanto, mesmo com a mudança legal, apenas Rio de 

Janeiro e São Paulo privatizaram suas concessionárias, entre os anos de 1997 e 2000. Ressalta-

se que, ainda hoje, existem limitações ao controle de distribuidoras de gás por empresas 

privadas, como o estabelecido pelo art.16 da lei 10.438/2002 (BRASIL, 2002), que proíbe o 

controle de distribuidoras de gás por concessionárias e permissionárias de serviço público 

federal de energia8 (BNDES, 2020). 

O fato de a Constituição Federal delegar aos Estados a competência do serviço de 

distribuição de gás canalizado, como citado acima, traz uma característica única para esse setor 

de infraestrutura.  

Na cadeia de valor do gás natural, há o que se convencionou chamar de “dupla-

regulação”. Enquanto os elos de upstream e midstream são regulados pela ANP, agência 

                                                           
7 Atualmente a detentora do contrato de concessão para distribuição no Estado do ES é a recém criada estatal 
estadual ES Gás. 
8 O novo marco legal do setor de gás, ainda em discussão no congresso quando da elaboração desse trabalho, prevê 
a revogação desse artigo em seu texto-base. Essa restrição não se aplica às empresas estaduais de distribuição. 
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federal, as distribuidoras são reguladas conforme regras específicas de cada Estado. Assim, não 

há no gás natural uma uniformidade na regulação das distribuidoras, nos moldes do existente 

no setor elétrico. Por causa da “dupla regulação” há a controvérsia jurídica entre as 

competências do Estado e da União na regulação da comercialização, conforme citado. 

Tal fato apresenta dificuldade adicional para implantação de reformas no setor, uma vez 

que qualquer padronização regulatória exige um esforço de coordenação de distintos agentes, 

tanto da esfera federal quanto da esfera estadual. Afinal, cada Estado tem a liberdade para 

elaborar seu próprio marco regulatório e contrato de concessão. 

Cabe destacar que as empresas variam consideravelmente entre si em alguns aspectos 

fundamentais, para além da natureza do controle. Dentre os principais, destacam-se as 

características do contrato de concessão (regulação, metodologia tarifária e vigência) e o porte 

da empresa.  

De forma geral, é possível dividir as distribuidoras do Brasil em 3 grupos de acordo com 

o porte e as principais características de cada empresa:  

•  No primeiro grupo estão as concessionárias das Regiões Metropolitanas de Rio 

de Janeiro e São Paulo, maiores empresas do país, com milhões de clientes e 

mais de 4,5 mil km de rede cada. Ambas as empresas são centenárias, foram 

privatizadas no fim dos anos 90, contam com um contrato do tipo price-cap 

(tarifa calculada por preço teto) e são reguladas por agências estaduais 

independentes. 

•  No segundo grupo estão a maior parte das empresas do Sul e do Nordeste, além 

das demais do Sudeste, do Mato Grosso do Sul e do Amazonas. Trata-se das 

empresas que possuem oferta firme de gás, seja pela produção local ou pela 

conexão à rede de transporte. São empresas criadas a partir dos anos 90, ainda 

estatais, com participação relevante da Petrobrás e/ou de capital privado no 

quadro acionário. São contratos do tipo cost-plus (cálculo a partir da taxa de 

retorno), com margem fixa para todo o contrato, regulados por agência 

independente ou diretamente por órgão do executivo, a depender do Estado.  

•  Por fim, há o grupo de empresas pré-operacionais, pois estão localizadas em 

Estados onde não há oferta de gás. É o caso da maioria das distribuidoras do 

Norte e do Centro Oeste do país. (BNDES, 2020) 

A Figura 10 e a Figura 11 apresentam um comparativo entre as principais distribuidoras 

do país (FGV CERI, 2019). 
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Figura 10 – Regulação das Distribuidoras Estaduais 

 
Fonte: Adaptado de FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS CERI (CENTRO DE ESTUDOS EM REGULAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS). Distribuição de gás natural no Brasil. Dados e aspectos 

regulatórios. Rio de Janeiro, jul. 2019. 28 p. Disponível em: < https://ceri.fgv.br/sites/default/files/publicacoes/2019-

07/Cartilha%20distribui%C3%A7%C3%A3o_formatada%2012072019.pdf> Acesso: 15 dez. 2020. 

 

Figura 11 – Comparação dos principais contratos de concessão9 

 
Fonte: Adaptado de FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS CERI (CENTRO DE ESTUDOS EM REGULAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS). Distribuição de gás natural no Brasil. Dados e aspectos 

regulatórios. Rio de Janeiro, jul. 2019. 28 p. Disponível em: < https://ceri.fgv.br/sites/default/files/publicacoes/2019-

07/Cartilha%20distribui%C3%A7%C3%A3o_formatada%2012072019.pdf> Acesso: 15 dez. 2020. 

 

Nesse ponto, é fundamental apontar as principais diferenças existentes nos contratos de 

concessão cost-plus e price-cap. Ambos os sistemas são denominados cost-based, uma vez que 

os preços regulados praticados pelas firmas são baseados na sua estrutura de custo.  

Conforme Camacho e Rodrigues (2014), no sistema cost-plus há uma regulação ex post, 

na qual o regulador determina o preço do serviço de forma a cobrir os custos incorridos e 

                                                           
9 A migração do contrato de SC do modelo cost-plus para price-cap apontada na figura foi revertida em 2020 e, 
atualmente, o Estado encontra-se em situação análoga aos da primeira coluna. 
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garantir uma lucratividade adequada ao concessionário. No caso do setor de gás no Brasil, como 

apontado na figura acima, é garantido contratualmente uma remuneração de 20% sobre todos 

os custos incorridos (investimentos ou despesas). Ademais, o preço é calculado considerando-

se 80% do volume de gás vendido. Se por um lado esse sistema diminui a assimetria de 

informação ao considerar os custos efetivamente incorridos, por outro pode estimular a 

ineficiência, através de gastos ineficientes ou sobreinvestimento. A literatura de regulação 

denomina esse efeito de Averch-Johnson. 

Por sua vez, no sistema de price-cap (um modelo particular da regulação por incentivo), 

a regulação é ex ante, ou seja, os custos dos próximos anos são previamente estimados e, a 

partir deles, é definido um preço-teto (CAMACHO; RODRIGUES, 2014). No caso do setor de 

gás brasileiro, os contratos do tipo price-cap se diferenciam por apresentar uma menor taxa de 

remuneração (tipicamente na faixa de 8%-10% nos últimos ciclos), pelo fato de a remuneração 

incidir apenas sobre o investimento (e não sobre as despesas) e por ser utilizado 100% do 

volume distribuído no cálculo da tarifa. 

Historicamente, não havia distinção, no mercado brasileiro, entre natureza do controle 

e modelo tarifário. Isso porque, apenas os Estados que realizaram a privatização dos seus 

serviços realizaram a alteração do modelo regulatório para um modelo por incentivos. No 

entanto, como aponta a Figura 11, esse fato começa a mudar, principalmente por causa das 

experiências de Minas Gerais e do Espírito Santo. Este ponto será importante na construção do 

modelo e será abordado de forma mais detalhada no capítulo da metodologia. 

Cabe destacar que, tal como a privatização, a mudança para regulação por incentivos é 

uma das diretrizes do NMG, como estabelecido no art 5º da resolução 16/2019 do CNPE. 

 

Art. 5º Recomendar que o Ministério de Minas e Energia e o Ministério 

da Economia incentivem os Estados e o Distrito Federal a adotarem as 

seguintes medidas: 

I - reformas e medidas estruturantes na prestação de serviço de gás 

canalizado, incluído eventual aditivo aos contratos de concessão, de 

forma a refletir boas práticas regulatórias, recomendadas pela ANP, que 

incluem: 

... 

e) adoção de metodologia tarifária que dê os corretos incentivos 

econômicos aos investimentos e à operação eficiente das redes (CNPE, 

2019) (Grifos do autor) 
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1.1.6 Processos de Privatização 

 

Como citado anteriormente, as privatizações são usuais em processos de reforma de 

setores econômicos, sendo fundamentais para a redefinição do papel do Estado. Destarte, cabe 

apresentar, de forma resumida, algumas características que o processo de privatização assumiu 

no Brasil, bem como sua comparação com o processo de outros países. 

Em primeiro lugar, é fundamental destacar que cada país tende a desenvolver um 

processo próprio para implantação da política de privatização. Isso porque os modelos 

utilizados irão depender da coalizão de forças políticas e econômicas que darão sustentação à 

política de desestatização (VELASCO JR, 2010). 

A utilizada no Reino Unido, por exemplo, tinha como objetivo pulverizar ao máximo as 

ações das companhias privatizadas. Dessa forma, as privatizações se deram em bolsa de valores, 

com as ações vendidas a um preço fixo, em larga escala (large scale flotations).  

Com esse modelo, o Reino Unido conseguiu um processo atrativo a muitos agentes, tais 

como empregados e administradores da estatal, instituições financeiras e investidores 

institucionais. No entanto, esse modelo falha em obter o maior preço possível com a alienação 

das ações governamentais (VELASCO JR, 1999). 

Outro país que merece destaque é a França. O modelo francês tem uma peculiaridade 

que é a seleção de um grupo de acionistas estáveis (GAS), selecionados pelo governo em 

processo fora da bolsa. Apenas após a escolha do GAS, o restante das ações é vendido em 

processo público. O objetivo do governo com esse modelo é atender aos interesses tanto do 

mundo de negócios francês, quanto do Estado. Trata-se, portanto, de uma privatização dirigida. 

Como pode ser observado, tanto o Reino Unido quanto a França adotaram modelos 

substancialmente distintos, porém que foram capazes de garantir a coalizão de forças 

necessárias para implantação das privatizações (VELASCO JR, 1999). 

O Brasil, por sua vez, adotou um modelo próprio com distinções consideráveis em 

relação aos países citados. Isso está diretamente relacionado ao apelo que a questão do déficit 

público tem no Brasil. Assim, para garantir apoio ao processo, foi fundamental desenvolver um 

modelo que maximizasse o valor a ser arrecadado pelo Estado. 
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Com vistas a atingir esse objetivo, o Brasil optou pela utilização de leilões para 

realização das vendas, ainda que a legislação abrisse a possibilidade de utilização de outros 

modelos10.  

Os leilões permitem a existência de um ágio em cima do preço mínimo estipulado, 

garantindo, em processos competitivos, que o valor arrecadado pelas ações seja o maior 

possível. Ademais, os leilões conferem ao público maior transparência e fortalecem a percepção 

quanto à incerteza do resultado (VELASCO JR, 2010). 

Ao longo dos anos, o Brasil realizou privatizações com distintas formas de leilão. Em 

um primeiro momento, foram realizados leilões de blocos de ações, sem que houvesse 

quantidades mínimas definidas ou pré-qualificação dos candidatos. Com esse modelo, era 

possível desde um resultado com único comprador até mesmo um com o controle pulverizado. 

Tal modelo foi aplicado principalmente a partir da privatização da Usiminas e replicado com 

sucesso em distintas ocasiões. Havia ainda no modelo, uma indução à participação dos 

funcionários da estatal no processo de privatização, como forma de aumentar o apoio ao 

processo (VELASCO JR, 2010). 

Posteriormente, em especial nas privatizações de serviços públicos, houve uma 

mudança no processo de venda. Para essas empresas, optou-se pela realização de processos de 

privatização com a venda das ações em um leilão de um bloco único. Tal modelo tinha o 

objetivo de facilitar o trabalho das recém-criadas agências reguladoras, bem como reduzir o 

nível de incerteza dos investidores internacionais, o que era fundamental para o sucesso do 

programa em virtude da escassez de capital nacional (VELASCO JR, 2010). 

As demais características do processo de privatização brasileiro são disciplinadas pela 

lei 9.491/97 (BRASIL, 1997b) e pelo decreto 2.594/98 (BRASIL, 1998), que regulamentou a 

referida lei. No entanto, cabe destacar alguns pontos mais relevantes: 

•  Obrigatoriedade de realização de duas avaliações do ativo por empresas distintas 

e independentes. Em caso de divergência poderá ser contratada uma terceira 

avaliação. Tal ponto objetiva reduzir as incertezas inerentes aos processos de 

valuation de ativos. 

•  Ampla transparência do processo, com divulgação de edital contendo, dentre 

outros, o sumário dos estudos. 

•  Contratação de auditor externo independente a partir da publicação do edital. 

                                                           
10 Com o intuito de garantir o maior ágio possível, o Brasil não se utiliza de leilões do tipo holandês ou de Vickery. 
No entanto, ao longo dos anos, já utilizou tanto o modelo de leilão aberto (viva voz) quanto fechado (envelopes) 
ou híbrido (fase de envelopes seguida de uma fase de viva voz entre os mais bem colocados). 
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•  Aprovação prévia dos estudos pela corte de contas. 

•  Previsão de oferta de ações aos empregados da companhia. 

 

1.2 Objetivo 

 

Passados vinte anos dos últimos processos de privatização do setor, pretende-se verificar 

se é possível correlacionar os impactos da mudança da propriedade em algumas das 

organizações do setor com os resultados operacionais obtidos no que tange aos principais 

parâmetros de uma distribuidora (volume distribuído, extensão de rede e penetração de 

mercado).  

O trabalho busca iniciar a discussão sobre a existência de evidências empíricas de que 

a privatização melhorou tais parâmetros o que, portanto, contribuiria para justificar a política 

pública adotada pelo Governo Federal.  

Essa discussão torna-se ainda mais relevante ao notarmos que, diferentemente do que 

ocorre em outros setores, as estatais de distribuição de gás têm, em regra, estrutura enxuta e 

rígidas políticas de governança corporativa, com participação relevante de capital privado no 

quadro societário desde a sua fundação. Além disso, em diversas dessas empresas, há previsão 

estatutária e/ou em acordo de acionistas de quórum mínimo para tomada de uma série de 

decisões, de forma que, efetivamente, a ingerência política – aqui entendida como a 

possibilidade de tomada de decisão de forma unilateral pelo controlador estatal – é bastante 

reduzida. 

Ademais, cabe destacar que, em anos recentes, uma série de ações foram tomadas de 

forma a aumentar a governança e a eficiência das estatais, notadamente a partir da edição da lei 

13.303/2016 (“Lei das Estatais”) (BRASIL, 2016). 

Dessa forma, busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: “Há alguma relação 

entre o processo de privatização das empresas de distribuição de gás canalizado e o seu 

resultado no que tange ao volume, extensão de rede e penetração no mercado?”. 

 

1.3 Delimitação do Estudo 

 

O trabalho apresenta como delimitação o fato da análise se restringir a verificar indícios 

da relação existente entre a privatização e o resultado da firma, considerando-se apenas os 

parâmetros volume distribuído, extensão da rede e penetração do mercado das empresas de 

distribuição de gás canalizado. Não se busca apontar eventuais ineficiências. 
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Da mesma forma, outros impactos possíveis decorrentes da desestatização citados 

anteriormente, tais como aqueles oriundos da eliminação do conflito entre Estado Regulador e 

Estado acionista (FGV CERI, 2019), (COMITÊ DE PROMOÇÃO DA CONCORRÊNCIA NO 

MERCADO DE GÁS NATURALDO BRASIL, 2019b), não serão analisados.  

Ademais, os resultados estarão circunscritos ao setor de distribuição de gás canalizado 

do Brasil, não podendo ser extrapolados para outros setores de infraestrutura, ainda que haja 

similaridade com outros mercados de utilities. Nesse aspecto, cabe destacar que a indústria de 

gás natural se difere da indústria do GLP (“gás de botijão”), se tratando de combustíveis 

concorrentes, com composição química, mercados e cadeias de logística e suprimentos 

distintas, ainda que, eventualmente, com algumas similaridades, em especial quanto aos 

potenciais mercados. 

Por fim, é fundamental destacar as limitações metodológicas existentes, que serão 

apresentadas no capítulo da Metodologia. 

 

1.4 Justificativa do Estudo 

 

O presente estudo se insere na busca por uma política pública baseada em evidências, 

assunto de extrema relevância e contemporaneidade. Nesse sentido, a política pública baseada 

em evidência pode ser descrita como uma estratégia que ajudaria a tomada de decisão bem 

informada através da utilização da melhor evidência de pesquisa disponível no cerne do 

processo decisório (Gray, 1997 apud Davies, 2004, p. 3)11. 

Assim, havendo indícios de que há uma correlação positiva entre a privatização e os 

resultados operacionais das empresas, haveria base para um aprofundamento dos estudos e, 

eventualmente, um maior incentivo à uma política mais abrangente de desestatização para o 

atingimento dos resultados positivos esperados. 

  

                                                           
11 Gray, J.A.M. Evidence-Based   Healthcare:   How   to   Make   Health   Policy   and   Management   Decisions, 
New York, Edinburgh, London, Churchill Livingstone. 1997. 
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2. Referencial Teórico 

 

Na literatura há diversos estudos analisando os distintos impactos decorrentes de 

processos de privatização e abertura de mercados de forma geral. Dentre esses, podemos citar 

Megginson e Netter (2001) que fizeram uma revisão da literatura da época e mostraram que a 

maioria dos estudos apontam que empresas privadas tendem a ser mais eficientes que as 

públicas. No entanto, os mesmos autores apontam que há uma série de medidas que podem ser 

tomadas para aumentar a eficiência das empresas públicas, muitas delas tomadas recentemente 

no Brasil. Outro estudo relevante de Kikeri e Nellis (2004) apontam o sucesso dos processos 

de privatização em setores competitivos e o aumento do bem estar oriundo dos processos de 

privatização das infraestruturas. 

Da mesma forma, diversos estudos foram conduzidos para analisar o impacto de 

reformas liberalizantes em países específicos, como Turquia (OKTEN; ARIN, 2006) e Brasil 

(ANUATTI-NETO et al., 2003). Novamente, ambos os estudos apontam ganhos de eficiências 

nas empresas privatizadas. 

Cabe destacar que, para outros setores de infraestrutura, há um número muito superior 

de trabalhos produzidos, com as mais distintas metodologias. Para o setor elétrico, por exemplo, 

Boente e Lustosa (2020) e Xavier et. Al (2015) analisam diferentes variáveis que impactam a 

eficiência das distribuidoras brasileiras. Souza, Faria e Moreira (2008) analisaram o setor de 

saneamento, concluindo que a eficiência das firmas públicas e privadas eram bastante 

semelhantes. 

Alguns autores, por sua vez, se dedicaram a estudar se processos de privatização e as 

reformas de fato aumentam a eficiência operacional e a produtividade especificamente no 

mercado de distribuição de gás, no entanto, a maioria em mercados de gás maduros, situação 

distinta do Brasil (TOVAR; RAMOS-REAL; ALMEIDA, 2015). Dentre outros estudos 

semelhantes, é possível citar Goncharuk e Storto (2017) que apontam resultados distintos para 

os mercados ucranianos e italianos. Enquanto na Itália há ganho de eficiência decorrente da 

privatização, na Ucrânia nenhuma mudança é observada. Já Opolska (2017) mostra que a 

privatização teve um efeito positivo, tanto no curto quanto no longo prazo para 14 países da 

União Europeia. 

Em relação aos estudos focados em mercados imaturos, destacam-se Ertürk e Türüt-

Aşık (2011), que apontam que na Turquia as distribuidoras públicas são mais eficientes que as 

privadas, em que pese o baixo número de empresas públicas remanescentes. Nesse estudo, é 

utilizada uma metodologia DEA (Data Envelopment Analysis). Em outro estudo relevante, 
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Rossi (2001) aponta que na Argentina, mercado vizinho ao nosso, os ganhos obtidos com a 

privatização são incontestáveis. Para isso, o autor estimou uma função de produção por fronteira 

estocástica. 

No mercado brasileiro destacam-se Silveira e Legey (2007), que estimaram a eficiência 

técnica e fator de produtividade total das empresas de distribuição de gás, também usando a 

metodologia DEA. Como resultado, os autores apresentam a falta de escala como principal 

fonte de ineficiência nesse mercado. Por fim, destaca-se a análise de Tovar, Ramos-Real e 

Almeida (2015), que utilizaram um modelo em dados em painel, a partir de uma função de 

distância. Os resultados desse estudo também apontam a importância da escala da companhia 

para a eficiência, bem como apontam que empresas privadas, com contratos do tipo price-cap, 

são mais eficientes. Para realização desse estudo, ou autores analisaram dados de balanço das 

distribuidoras entre 2001 e 2009. 

Analisando especificamente os impactos da privatização no investimento em expansão 

de redes, cabe destacar o estudo de Andrade (2014) que indica que tanto a privatização como a 

adoção de uma política tarifária por incentivo (price-cap) tiveram impactos positivos na 

ampliação do investimento e, por consequência, no acesso e desenvolvimento da infraestrutura 

de gás no mercado europeu. Em outro estudo relevante, Li e Xu (2002) pesquisaram as 

privatizações realizadas no setor de telecomunicações entre 1990 e 2001. Nesse caso, os autores 

apontaram ganhos expressivos nos investimentos em infraestrutura após a privatização.  

Em relação ao aumento na base de clientes, Cesar (2018) evidencia que a privatização 

de sistemas de água em países em desenvolvimento ampliou acesso da população ao recurso.  

Dessa forma, é possível perceber que os resultados da literatura não são consensuais 

quanto ao ganho de eficiência trazido pela privatização. No entanto há indícios, em especial no 

mercado brasileiro, dos ganhos trazidos pela privatização, principalmente em relação ao 

aumento do investimento e, por consequência, do acesso à infraestrutura e na sua eficiência. 
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3. Metodologia 

 

3.1 Desenho de Pesquisa 

 

A presente pesquisa, da mesma forma que os estudos apresentados na seção anterior, se 

caracteriza pela sua natureza quantitativa.  Dessa maneira, foram testadas hipóteses, embasadas 

a partir do referencial teórico, através da coleta e análise de dados (CRESWELL, 2007).  

Tendo em vista o caráter iminentemente numérico dos dados, optou-se por um desenho 

de pesquisa correlacional, no qual se investiga a relação existente entre duas ou mais variáveis. 

Nesse tipo de pesquisa, o grau de relação entre as variáveis é dado pelo coeficiente de correlação 

entre elas. 

A pesquisa correlacional foi feita a partir da construção de um modelo explicativo para 

as variáveis, seguidas de uma regressão linear múltipla para obtenção e análise dos coeficientes. 

Os dados foram obtidos de fontes públicas, notadamente das demonstrações financeiras, 

relatório de administração e no sítio eletrônico das firmas. 

A pesquisa teve um corte transversal, ou seja, foram analisados dados obtidos em um 

mesmo ano para todas as empresas. 

Cabe ressaltar que não se trata de uma pesquisa experimental. Isso se justifica, uma vez 

que a análise comparativa de mais de uma dezena de empresa inviabiliza, na prática, a 

realização de um experimento. 

 

3.2 Construção de Hipóteses 

 

Nessa seção serão apresentadas as hipóteses que nortearam a presente pesquisa. 

Considerando o paradigma positivista inerente a uma pesquisa quantitativa, serão propostas 

hipóteses, derivadas das informações apresentadas de forma resumida no capítulo anterior, com 

proposições quanto às relações existentes entre as variáveis (COLLINS; HUSSEY, 2005). 

Dado que o objetivo da presente pesquisa é verificar a existência de relação entre a 

privatização e os principais resultados operacionais de uma empresa de distribuição de gás 

canalizado (extensão de rede, volume vendido e penetração de mercado), serão construídas três 

hipóteses, cada qual relacionando a privatização com um dos resultados mensuráveis. 

•  Primeira hipótese (H1): a privatização apresenta um impacto positivo na 

extensão da rede de firmas brasileira. Tal hipóteses é decorrente de trabalhos 
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existentes em diversos setores de utilities, em especial aquele de Andrade 

(2014), além de Tovar, Ramos-Real e Almeida (2015) e Rossi (2001). 

•  Segunda hipótese (H2): a privatização apresenta um impacto positivo no 

aumento da penetração de mercado da infraestrutura. Essa hipótese decorre da 

primeira, e é sustentada por alguns trabalhos como Li e Xu (2002), Cesar (2018) 

e Andrade (2014). 

•  Terceira hipótese (H3): a privatização apresenta um impacto positivo no volume 

pela distribuidora. Essa é hipótese é derivada principalmente do trabalho de 

Farsi, Filippini e Kuenzle (2007), que mostra que o volume é uma variável 

dependente clássica nos trabalhos que buscam avaliar distribuidoras de gás. 

Ademais, essa hipótese poderia ser derivada de H1 e H2, dado que um maior 

número de clientes e uma maior capilaridade podem apontar para um maior 

volume vendido. 

  

A Tabela 2 sintetiza as hipóteses (e o referencial teórico balizador) a serem testadas no presente 

trabalho. 

 

Tabela 2 – Resumo das Hipóteses a serem testadas 

Hipóteses Referencial Teórico 

H1: A natureza da propriedade da empresa 

impacta positivamente na extensão de rede de gás 

(ANDRADE, 2014), (TOVAR; 

RAMOS-REAL; ALMEIDA, 

2015), (ROSSI, 2001) 

H2: A natureza da propriedade da empresa 

impacta positivamente na penetração do gás no 

mercado 

(LI; XU, 2002), (CESAR, 2018), 

(ANDRADE, 2014) 

H3: A natureza da propriedade da empresa 

impacta positivamente o volume de gás vendido 

(FARSI; FILIPPINI; KUENZLE, 

2007) 

Fonte: Elaboração própria 

 

 Uma vez definida as hipóteses, o próximo passo é a definição das variáveis dependentes 
e independentes e a escolha de um modelo. 

 

3.2.1 Definição das Variáveis 
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Para a realização de uma análise de regressão como a proposta nessa pesquisa, é 

fundamental a definição de um modelo preditivo para os dados coletados. Na construção do 

modelo, são definidas as variáveis independentes que serão utilizadas para predizer o resultado 

das variáveis dependentes (FIELD, 2009). Como se pretende construir um modelo que conte 

com de mais de uma variável previsora, conforme usado no referencial teórico apresentado, 

optou-se pela utilização de uma regressão múltipla. 

Dessa forma, o modelo proposto apresenta a seguinte forma paramétrica: 

 

Equação 1 

� = �� + ����+����+...+�	�	 + 
, 

No qual Y representa a variável dependente, x1, x2, ... xn representam as n variáveis 

independentes e 
 o erro experimental. 

 

Para definição adequada das variáveis, buscou-se na literatura quais parâmetros são 

mais comumente usados na avaliação de empresas de distribuição de gás.  

Para determinação das variáveis independentes, foram considerados parâmetros 

representativos do custo de capital (Cc), custo do produto vendido (Cpv), custo operacional 

(Co) (TOVAR; RAMOS-REAL; ALMEIDA, 2015) e o fator de carga (FC) (LOWRY; 

GETACHEW, 2009), além de uma variável dummy para verificar a influência da natureza do 

capital social da firma. Assim, tem-se que: 

 

Equação 2 

� = � (��, ���, ��, ����, ��) 

 

 Em todos os casos, trabalhou-se com um valor monetário em milhares reais.  

Para o Cc, proxy para o capital investido, foi considerado o ativo não circulante ligado 

efetivamente ao negócio, majoritariamente representado pelo ativo intangível líquido (direito 

de cobrar os usuários dos serviços públicos, conforme o ICPC 01) no ano da análise.  

Assim como no referido estudo de Tovar, Ramos-Real e Almeida (2015) para Cpv foi 

utilizado o custo de todos os serviços vendidos (praticamente todo esse custo é referente à 

aquisição do gás natural do produtor/comercializador). Ressalta-se que se optou por não excluir 

o custo oriundo do volume vendido para as térmicas nesse parâmetro por questões de 

simplificação e de ausência de dados. Entende-se que o resultado não será comprometido pois 
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em 10 das 17 distribuidoras analisadas o volume térmico é inferior a 2,5% do total. Para as 

demais, há casos em que as térmicas são consumidores livres (ou seja, compram o gás de outro 

agente além da distribuidora fazendo com que o valor divulgado em balanço já exclua o 

segmento térmico) e há casos nos quais o custo do gás para térmica em R$/m³ é muito inferior 

ao de outros segmentos. Assim, apesar de relevante no volume não há tanta relevância no custo.  

Por fim, para o Co foram considerados os demais custos, com exceção do capital e do 

produto vendido. Dessa forma, o Co é entendido como uma proxy do custo de pessoal, evitando 

eventuais erros que poderiam advir das diferentes políticas de terceirização das empresas.  

 Para a análise dos efeitos da propriedade e do modelo tarifário, foi estabelecida uma 

variável dummy (PROP), que assume o valor de 1 para o caso de empresa privada (ou sociedade 

de economia mista não estadual) e 0 para o caso de estatal estadual. Nesse ponto, cabe retomar 

a discussão iniciada quando da diferenciação entre os distintos modelos regulatórios de forma 

a justificar a não inclusão de uma variável dummy para analisar o impacto da regulação. 

 Como dito anteriormente, até o passado recente não havia distinção entre propriedade e 

modelo tarifário do contrato. Enquanto as empresas privadas seguiam um contrato com modelo 

price-cap, as estatais seguiam um contrato cost-plus. Esse fato começou a mudar a partir de 

2019, com a migração de duas empresas estatais para o modelo price-cap.  

A primeira mudança ocorreu na GASMIG (Minas Gerais), que continua uma empresa 

estatal, porém passou a adotar o modelo price-cap quando do último aditivo contratual. No 

entanto, a primeira revisão tarifária segundo esse novo modelo foi encerrada apenas no final de 

2019. Dessa forma, para todos os efeitos, o ano de 2019 não teve impacto do novo modelo. 

A segunda mudança ocorreu no Estado do Espírito Santo, que criou recentemente uma 

empresa estatal, a ES Gás, para assumir a concessão no lugar da antiga concessionária, a BR 

Distribuidora (BR). Atualmente a empresa está em fase pré-operacional, de modo que a BR 

segue operando a concessão provisoriamente. No entanto, quando da entrada em operação da 

companhia (prevista para 2021), a operação da concessão se dará com um contrato do tipo 

price-cap. Como ainda não há dados públicos específicos para a concessão do Espírito Santo 

(a BR divulga apenas o resultado consolidado e a ES Gás é pré-operacional), essa empresa não 

foi incluída na presente pesquisa. 

Dessa forma, seria interessante verificar daqui a alguns anos o comportamento de ambas 

as companhias de maneira a tentar mensurar o impacto da alteração regulatória, sem que tenha 

havido alteração de propriedade. 

Adicionalmente, deve-se destacar que não há garantia que as iniciativas de privatização 

em curso irão alterar os contratos cost-plus para price-cap em virtude da inviabilidade de 
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alteração unilateral por parte do Estado e do longo período remanescente do contrato de 

concessão atual. Assim sendo, caso haja privatizações sem alteração de contrato, essa 

experiência poderá ser analisada dentro de alguns anos para análise da mudança de propriedade, 

sem mudança do modelo regulatório. 

 Por fim, foi considerado um parâmetro específico de cada concessionária de forma a se 

representar as diferentes realidades vividas por cada empresa (tamanho da área de concessão, 

geografia, características socioeconômicas, etc.). Nesse sentido, foi utilizado o parâmetro Fator 

de Carga (FC), obtido dividindo-se o valor mensal médio distribuído pelo maior valor mensal 

distribuído. Matematicamente, tem-se: 

 

Equação 3 

��� =

∑ �����  � !"#�$%
$

$%

&á(�)* (+*,-). ).	/0,)
 , 

Onde i é cada uma das distribuidoras analisadas.  

 

O objetivo desse indicador é estimar a utilização da capacidade da rede ao longo do ano. 

A inclusão desse indicador favorece a não inclusão do volume térmico na análise, pois a 

utilização da térmica em poucos meses do ano distorceria significativamente os valores. 

Definidas as variáveis, a Equação 2 foi escrita na forma de uma equação Cobb-Douglas 

(FARSI; FILIPPINI; KUENZLE, 2007) da seguinte forma: 

 

Equação 4 

ln(�) =  �� + �34 ln(��) + �35+ ln(���) + �3* ln(��) + �63�� + �7897���� 

 

Conforme Farsi, Filippini e Kuenzle (2007), o Fator de Carga não foi transformado em 

logaritmo por ser um valor positivo entre 0 e 1. 

Para avaliação de cada hipótese foi considerada uma variável dependente distinta, 

conforme apresentado a seguir. 

Para a primeira hipótese (H1), foi considerada a variável (REDE) que representa a 

extensão total da rede, em quilômetros, ao final de 2019. 

Para a segunda hipótese (H2), foi considerada a variável (PENET), uma estimativa da 

penetração da distribuidora no mercado local, calculada segundo a seguinte equação: 
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Equação 5 

�:;:<� =
���=>?çã��

�>BCDECF�

 

Onde i representam as distribuidoras analisadas. 

 

Entende-se que essa variável é uma boa aproximação da penetração de mercado da 

companhia uma vez que, percentualmente, os clientes residenciais correspondem a mais de 95% 

do total de clientes de todas as distribuidoras que possuem mais de 10.000 clientes.  

Para a terceira hipótese (H3), foi considerado o volume vendido por cada distribuidora 

ao longo do ano em milhões de m³. Considerando-se a questão da alta volatilidade do consumo 

térmico e sua grande representatividade para algumas distribuidoras menores no que tange ao 

volume distribuído, optou-se por considerar apenas o volume não-térmico na presente pesquisa. 

 

3.3 Coleta de Dados 

 

Para realização da presente pesquisa foram analisados os dados do ano de 2019 de 17 

distribuidoras distintas, conforme apresentado nesta seção. 

Optou-se por utilizar os dados do final de 2019 por serem os mais recentes disponíveis 

para todas as empresas, sem a influência da pandemia de COVID-19.  

Em virtude dessa pandemia, o ano de 2020 será completamente atípico para o setor, com 

redução de investimentos em novas obras, aumento da inadimplência, queda na receita em 

virtude da redução de demanda, dentre outros aspectos. Ademais, não é possível afirmar que 

todas as distribuidoras serão atingidas da mesma forma, pois a situação sanitária e de 

enfrentamento à crise foi diferenciada para cada Estado. No entanto, espera-se que tais efeitos 

sejam passageiros, uma vez que a retomada da economia deverá ocorrer após o controle da 

situação de calamidade sanitária. Por isso, uma análise dos dados de 2020 poderia gerar um 

resultado não representativo e incoerente. 

Dessa forma, trata-se de uma pesquisa de corte transversal a partir nos dados de 2019. 

Para determinação das distribuidoras a serem analisadas nesse estudo, foram 

consideradas as seguintes restrições: 

(i) Somente foram incluídas empresas operacionais 

(ii) Somente foram consideradas empresas com volume não térmico e um mínimo 

de 10.000 clientes 
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(iii) Somente foram consideradas as empresas nas quais todos os dados necessários 

para pesquisa estivessem disponíveis. 

Dessa forma, chegou-se à lista de 17 distribuidoras analisadas, conforme Tabela 3 a 

seguir: 

 

Tabela 3 – Distribuidoras Analisadas 

Companhia Estado 

Algás (AL) 

Bahiagás (BA) 

Ceg (RJ) 

Ceg Rio (RJ) 

Cegás (CE) 

Comgas (SP) 

Compagás (PR) 

Copergás (PE) 

Gas Brasiliano (SP) 

Gasmig (MG) 

Msgás (MS) 

Pbgás (PB) 

Potigás (RN) 

Gás Natural 

Fenosa 

(SP) 

Scgás (SC) 

Sergás (SE) 

Sulgás (RS) 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 Todos os dados utilizados para essa pesquisa foram obtidos de fontes públicas. Como 

fonte primária para a obtenção do volume mensal não-térmico distribuído foi consultado o 

Boletim Mensal de Acompanhamento do Setor de Gás Natural, publicação mensal do 

Ministério de Minas e Energia que compila todas as informações do setor. Essa informação 

serviu como base para cálculo das variáveis VOL e FC. 

Para a variável REDE e para obtenção do número de clientes (input da variável PENET), 

foram adquiridos dados a partir das próprias companhias, majoritariamente nos Relatórios de 

Administração de 2019 ou no sítio eletrônico. Para o cálculo da população, foram utilizadas 

informações públicas oficiais (IBGE, 2020). 

Por fim, para o levantamento das variáveis Cc, Co e Cpv foram utilizadas as 

demonstrações financeiras de cada uma das 17 distribuidoras. Como premissa do estudo, todas 

as informações foram consideradas corretas, tendo em vista a natureza oficial das fontes 
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utilizadas. Convém destacar que todas as demonstrações financeiras consultadas contam com 

auditoria externa. 

A Tabela 4 apresenta todos os dados utilizados nesse estudo. 

 

Tabela 4 – Dados utilizados 

Companhia12 
Variáveis Independentes H1 H2 H3 

Cc Cpv Co FC PROP REDE PENET VOL 

Unidade R$ 000 R$ 000 R$ 000   km % 000 m³ 

Algás 95.460 305.407 30.704 0,82 0 318 1,6% 197.100 

Bahiagás 385.978 2.088.133 111.939 0,93 0 1.105 0,4% 1.348.310 

Ceg 2.225.535 3.562.566 470.622 0,80 1 4.905 7,7% 1.628.630 

Ceg Rio 651.465 2.459.522 85.982 0,95 1 1.279 1,7% 886.950 

Cegás 143.949 427.845 21.542 0,96 0 520 0,2% 200.750 

Comgas 4.705.232 6.402.338 937.540 0,96 1 17.877 6,0% 4.512.495 

Compagás 299.145 656.873 51.235 0,93 0 833 0,4% 498.590 

Copergás 94.034 922.973 63.861 0,96 0 848 0,5% 1.118.725 

Gás 

Brasiliano 
399.802 444.970 41.131 0,84 1 1.128 

0,3% 
260.245 

Gasmig 1.081.373 1.514.038 71.406 0,87 0 1.284 0,2% 839.865 

Msgás 139.016 297.222 48.042 0,48 0 346 0,4% 352.590 

Pbgás 43.717 138.213 25.853 0,89 0 331 0,5% 86.870 

Potigás 50.999 172.607 21.755 0,90 0 442 0,7% 105.850 

Gás Natural 

Fenosa 
612.161 658.190 59.408 0,92 1 1.824 

2,7% 
405.150 

Scgás 23.960 816.304 42.661 0,97 0 1.221 0,2% 717.955 

Sergás 41.567 143.343 26.388 0,28 0 242 1,4% 119.355 

Sulgás 171.207 714.456 74.688 0,93 0 1.213 0,5% 808.110 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 
3.4 Estratégia de Análise 

 

A análise dos dados foi feita em duas etapas. Em primeiro lugar, foram utilizadas 

técnicas de estatística descritiva para entendimento inicial dos dados que compõe a amostra. 

Na sequência, foram realizadas três regressões múltiplas distintas, cada uma para testar 

uma das hipóteses, alterando a variável dependente. 

Para o cálculo das regressões e da análise descritiva foi utilizado o software estatístico 

Stata 14.  

                                                           
12 As empresas Ceg, Ceg Rio e Gás Natural Fenosa tiveram o nome alterado recentemente para Naturgy. No 

entanto, para facilitar a leitura e a correta identificação das empresas, optou-se por manter o nome antigo. 
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3.5 Limitações 

 

É fundamental destacar que a pesquisa apresentada nesse estudo considera uma 

metodologia simplificada, que deve ser aprofundada em estudos futuros. Por exemplo, optou-

se por utilizar um corte transversal, isto é, foram utilizados exclusivamente dados de um mesmo 

ano (2019).  

Adicionalmente, destaca-se que foi utilizado um modelo preditivo simples, com uma 

única variável dependente, construída a partir de um modelo Cobb-Douglas. Na literatura, 

encontram-se análises com modelos econométricos mais sofisticados, de múltiplos outputs, 

como função de custo de fronteira estocástica (FARSI; FILIPPINI; KUENZLE, 2007), modelo 

de efeitos fixos (TOVAR; RAMOS-REAL; ALMEIDA, 2015), de forma a ser possível 

mensurar a efetiva eficiência de cada firma. Da mesma forma, diversos estudos analisam a 

influência de um conjunto maior de parâmetros do que os propostos nessa pesquisa, 

especialmente no que se refere a caracterização geográfica e socioeconômica de cada área de 

concessão. 
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4. Resultados 

 

Nesse capítulo serão apresentados os resultados obtidos com a metodologia apresentada 

anteriormente. A primeira seção se deterá na análise dos dados utilizados através de ferramentas 

clássicas da estatística descritiva. Na sequência, os resultados das regressões realizadas para 

testar as hipóteses serão apresentadas em seções específicas. 

 

4.1 Estatística Descritiva 

 

O primeiro resultado obtido a partir dos dados coletados é a análise descritiva de todas 

as variáveis. Para realização dessa análise, foi utilizada a função sumarize do software Stata 14. 

A Tabela 5 apresenta os resultados obtidos. 

 

Tabela 5 – Estatística descritiva dos dados coletados 

Variável Número de 

observações 

Média Desvio 

padrão 

Mínimo Máximo 

Cc 17 656.741 1.178.477 23.960 4.705.232 

Cpv 17 1.277.941 1.622.996 138.213 6.402.338 

Co 17 128.515 233.130 21.542 937.540 

FC 17 0,85 0,19 0,28 0,97 

PROP 17 0,29 0,47 0,00 1,00 

REDE 17 2.101 4.205 242 17.877 

PENET 17 0,01 0,02 0,00 0,08 

VOL 17 828.679 1.054.395 86.870 4.512.495 

Fonte: Elaboração própria 

 

A tabela evidencia a diferença existente entre as empresas de distribuição de gás 

canalizado do Brasil, conforme comentado no Capítulo 1.  

As empresas do que se denominou “primeiro grupo” (Ceg e Comgás) apresentam 

valores muito superiores aos demais em praticamente todas as variáveis analisadas. 

Isso fica nítido ao se analisar a distância do valor máximo para o valor médio e pelo 

elevado desvio padrão em relação à média. Importante destacar esse fato, pois pode ser fonte 

de imprecisão para qualquer modelo. No entanto, em virtude do baixo número de companhias 

existentes e da extrema relevância de ambas as distribuidoras para o mercado brasileiro (78% 
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do volume não-térmico distribuído em todo país, 82% do total de clientes e 64% da extensão 

da rede de toda a amostra estudada), optou-se por mantê-las na análise. 

Para facilitar a observação das diferenças apontadas, foi construído o Gráfico 4 de 

extensão de rede por distribuidora e o Gráfico 5 de volume por distribuidora. Ambos estão 

apresentados a seguir, com destaque para as distribuidoras das regiões metropolitanas de São 

Paulo e do Rio de Janeiro. 

 

Gráfico 4 – Extensão de rede por distribuidora 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Gráfico 5 – Volume por distribuidora (não-térmico) 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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Na sequência, procedeu-se a análise das três hipóteses elencadas, a partir da análise 

correlacional e das regressões múltiplas. 

 

4.2 Teste de H1 

 

Para testar a primeira hipótese (H1), que diz “A natureza da propriedade da empresa 

impacta positivamente na extensão de rede de gás”, a Equação 4 foi reescrita da seguinte forma: 

 

Equação 6 

ln(�:G:) =  �� + �34 ln(��) + �35+ ln(���) + �3* ln(��) + �63�� + �7897����  

 

A regressão linear múltipla foi feita com o auxílio do Stata 14, e os resultados estão 

compilados na Tabela 6 a seguir. 

 

Tabela 6 – Resultados da primeira regressão 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Os resultados serão discutidos em profundidade no próximo capítulo. Nesse momento, 

cabe destacar que o resultado do F-test apresenta um valor de 0.0000, indicando que o modelo 

é estatisticamente significante. Tanto o R² quanto o R² ajustado apresentam valores superiores 

a 90%, indicando que mais de 90% da variabilidade da variável REDE é explicada pelo modelo. 
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Para verificar a normalidade dos resíduos, foi efetuado o teste de Shapiro-Wilk (teste 

W). O resultado do teste (comando swilk r) está apresentado na Tabela 7 abaixo. 

 

Tabela 7 – Resultado do teste de normalidade do resíduo – H1 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

O valor elevado do p-test (0,41463) indica que não podemos rejeitar a hipótese nula, ou 

seja, não se pode rejeitar que os resíduos (expresso pela variável r) seguem uma distribuição 

normal. 

Na sequência foi feito um teste para verificar a homoscedasticidade dos resíduos. Para 

isso foi plotado o Gráfico 6, de resíduos por valores ajustados, e na sequência foi realizado um 

teste de White (comando estast imtest). Os resultados estão apresentados na Tabela 8 a seguir. 

 

Gráfico 6 – Resíduos por valores ajustados – H1 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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Tabela 8 – Teste de White – H1 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Enquanto pela análise do gráfico não é possível determinar com clareza a existência de 

heteroscedasticidade, o teste de White apresenta um p-value de 0,388 que permite aceitar a 

hipótese nula que é a homoscedasticidade dos resíduos. 

Dessa forma, o modelo proposto foi considerado satisfatório. 

 

4.3 Teste de H2 

 

Para testar a segunda hipótese (H2), que diz “A natureza da propriedade da empresa 

impacta positivamente na penetração do gás no mercado”, a Equação 4 foi reescrita da seguinte 

forma: 

Equação 7 

ln(�:;:<) =  �� + �34 ln(��) + �35+ ln(���) + �3* ln(��) + �63�� + �7897���� 

 

A regressão linear múltipla foi feita com o auxílio do Stata 14, e os resultados estão 

compilados na Tabela 9 a seguir. 
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Tabela 9 – Resultados da segunda regressão 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Diferente do anterior, nesse caso o modelo não conseguiu prever tão bem o resultado 

ainda que o mesmo tenha sido estatisticamente significante. O R² obtido foi de 0,7634, 

indicando que 76,34% da variabilidade da variável PENET é explicada pelo modelo. Por sua 

vez, o R² ajustado é inferior, sendo igual a 0,6553. 

Para verificar a normalidade dos resíduos, foi efetuado o teste de Shapiro-Wilk (teste 

W). O resultado do teste (comando swilk r) está apresentado na Tabela 10 abaixo. 

 

Tabela 10 – Resultado do teste de normalidade do resíduo – H2 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Novamente, o valor elevado do p-test (0,84624) indica que não podemos rejeitar a 

hipótese nula, ou seja, não se pode rejeitar que os resíduos (expresso pela variável r) seguem 

uma distribuição normal. 

Na sequência foi feito um teste para verificar a homoscedasticidade dos resíduos. Para 

isso foi plotado o Gráfico 7 de resíduos por valores ajustados e na sequência feito um teste de 

White (comando estat imtest). Os resultados estão apresentados na Tabela 11 a seguir. 
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Gráfico 7 – Resíduos por valores ajustados – H2 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Tabela 11 – Teste de White – H2 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Enquanto pela análise do gráfico não é possível determinar com clareza a existência de 

heteroscedasticidade, o teste de White apresenta um p-value de 0,1688 que permite aceitar a 

hipótese nula que é a homoscedasticidade dos resíduos. 

Dessa forma, também esse modelo foi considerado satisfatório. 

 

4.4 Teste de H3 

 

Para testar a terceira e última hipótese (H3), que diz “A natureza da propriedade da 

empresa impacta positivamente o volume de gás vendido”, a Equação 4 foi reescrita da seguinte 

forma: 

Equação 8 

ln(H�I) =  �� + �34 ln(��) + �35+ ln(���) + �3* ln(��) + �63�� + �7897���� 
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A regressão linear múltipla foi feita com o auxílio do Stata 14, e os resultados estão 

compilados na Tabela 12 a seguir. 

 

Tabela 12 – Resultados da terceira regressão 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Como pode ser observado, o F-test desse modelo também apresenta um valor de 0.0000, 

indicando que o modelo é estatisticamente significante. Tanto o R² quanto o R² ajustado 

apresentam valores superiores a 92%, indicando que mais de 92% da variabilidade da variável 

VOL é explicada pelo modelo. 

Para verificar a normalidade dos resíduos, foi efetuado o teste de Shapiro-Wilk (teste 

W). O resultado do teste (comando swilk r) está apresentado na Tabela 13 abaixo. 

 

Tabela 13 – Resultado do teste de normalidade do resíduo – H3 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

O valor elevado do p-test (0,23228) indica que não podemos rejeitar a hipótese nula, ou 

seja, não se pode rejeitar que os resíduos (expresso pela variável r) seguem uma distribuição 

normal. 
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Na sequência foi feito um teste para verificar a homoscedasticidade dos resíduos. Para 

isso foi plotado o Gráfico 8 de resíduos por valores ajustados e na sequência feito um teste de 

White (comando estast imtest). Os resultados estão apresentados na Tabela 14 a seguir. 

 

Gráfico 8 – Resíduos por valores ajustados – H3 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Tabela 14 – Teste de White – H3 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Enquanto pela análise do gráfico não é possível determinar com clareza a existência de 

heteroscedasticidade, o teste de White apresenta um p-value de 0,4924 que permite aceitar a 

hipótese nula que é a homoscedasticidade dos resíduos. 

Dessa forma, assim como nos demais, o modelo proposto foi considerado satisfatório. 
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5. Discussão 

 

Uma vez que todos os modelos apresentaram significância estatística e, de um modo 

geral, conseguiram prever com um bom grau o valor da variável dependente, além de terem 

obtido resultado positivo nos testes de normalidade e homoscedasticidade dos resíduos, foi 

possível proceder a análise dos resultados. 

Para isso, a principal tarefa foi avaliar o comportamento da variável PROP, em cada um 

dos modelos. Nesse sentido, foram analisados principalmente o coeficiente (tanto a magnitude 

como o sinal) e o p-value. 

A partir da análise do coeficiente, é possível determinar a magnitude do impacto da 

variável no modelo. Quanto maior for o valor absoluto do coeficiente, maior será o impacto da 

alteração da variável independente no resultado do modelo.  

Já o sinal aponta se o impacto é positivo ou negativo. De forma resumida tem-se: 

•  Coeficiente positivo: A relação existente entre as variáveis é positiva (aumento em 

uma ocasiona aumento em outra). 

•  Coeficiente negativo: A relação existente entre as variáveis é negativa (aumento em 

uma ocasiona diminuição em outra). 

Por sua vez, o p-value é utilizado para determinar se o resultado obtido é 

estatisticamente relevante, ou seja, se é possível rejeitar a hipótese nula. Caso o valor do p-

value seja inferior ao nível de significância, será possível rejeitar a hipótese nula e, portanto, 

confirmar a hipótese apresentada. Nesse trabalho, foram utilizados níveis de significância de 

90%, 95% e 99% (respectivamente α = 10%, 5% e 1%). 

Assim, um baixo valor do p-value da variável PROP garante a significância estatística 

da variável, enquanto o coeficiente positivo sinaliza que o impacto da alteração da propriedade 

de pública para privada teve um impacto positivo. 

Concluída a explicação geral será apresentada a discussão para cada hipótese, bem como 

a explicação que poderia justificar cada resultado encontrado. 

 

5.1 Análise dos Resultados de H1 

 

Conforme apresentado na Tabela 6, o resultado do primeiro modelo apresentou um 

coeficiente de 0,4872767 para a variável PROP, com p-value de 0,086. 
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Analisando o p-value da variável PROB (0,086), tem-se que a variável foi 

estatisticamente significante para um nível de 90%, porém não para os níveis de 95% e 99%.  

Dessa forma, há uma evidência sugestiva contra a hipótese nula, o que permite a 

aceitação da hipótese 1 para um nível de significância de 90%. No entanto, como não foi 

possível confirmar a hipótese 1 para níveis maiores de significância, recomenda-se a realização 

de estudos adicionais. 

Analisando o coeficiente (0,4872767), percebe-se que o mesmo é positivo, podendo-se 

inferir que a alteração da propriedade da empresa apresenta um resultado positivo do tamanho 

da rede de gás canalizado. Esse resultado é compatível com o encontrado em outros estudos 

(ANDRADE, 2014), (TOVAR; RAMOS-REAL; ALMEIDA, 2015). 

Uma possível explicação para esse resultado, seria a maior capacidade de investimento 

de uma empresa privada, como justificado na Nota Técnica – Propostas para o Mercado de 

Brasileiro de Gás Natural (COMITÊ DE PROMOÇÃO DA CONCORRÊNCIA NO 

MERCADO DE GÁS NATURALDO BRASIL, 2019b).  

Essa premissa está baseada principalmente na difícil situação fiscal vivida pelos entes 

públicos, incapazes de aportar recursos em suas companhias. Ademais, convém citar as 

limitações de crédito existentes para empresas estatais estaduais. O acesso ao mercado 

financeiro é facilitado para empresas privadas quando comparado às empresas públicas. 

Outra explicação teórica possível, seria decorrente do fato das empresas privadas 

possuírem um modelo regulatório na qual apenas o investimento é remunerado. Dessa forma, 

tais empresas teriam um maior incentivo para investir em obras de expansão, de forma a manter 

crescente a sua base de ativos regulatórios. Por outro lado, as empresas com modelo cost-plus 

são remuneradas também pela operação, o que poderia não incentivar (ou até mesmo 

desestimular) o investimento. 

Como todas as empresas privadas possuem um modelo price-cap, não é possível 

distinguir qual dos aspectos teria um peso mais relevante para esse resultado. 

Para verificar visualmente o impacto da propriedade na extensão de rede, foi elaborado 

o Gráfico 9 no qual foi variado o valor da variável ln(Cpv) entre os valores mínimos e máximos 

da amostra. Para as demais variáveis foi usado o valor médio. A reta superior mostra o resultado 

para empresas privadas, enquanto a inferior o de empresas públicas. 
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Gráfico 9 – Extensão de Rede – Comparativo Público x Privado 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Em relação às demais variáveis, cabe destacar que tanto Co quanto FC foram 

estatisticamente significantes para um nível de 90% e 95%, sendo que Co foi significante 

também para 99%. As demais foram estatisticamente insignificantes nas faixas analisadas. 

O coeficiente da variável Co positivo, indica que o custo operacional aumenta conforme 

a extensão da rede, resultado esperado, uma vez que redes maiores demandam um número 

maior de funcionários para atividades operacionais como manutenção, ligação e leitura. Por sua 

vez, a variável FC positiva indica que as maiores empresas em temos de extensão apresentam 

maior utilização da rede ao longo de todo o ano. 

 

5.2 Análise dos Resultados de H2 

 

Conforme apresentado na Tabela 9, o resultado do segundo modelo apresentou um 

coeficiente de 0,0189448 para a variável PROP, com p-value de 0,097. 

Da mesma forma que para H1, analisando-se o p-value da variável PROB (0,097), tem-

se que a variável foi estatisticamente significante para um nível de 90%, porém não para os 

níveis de 95% e 99%.  

Então, também para essa hipótese há uma evidência sugestiva contra a hipótese nula, o 

que permite a aceitação da hipótese 2 para um nível de significância de 90%. No entanto, 
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também nesse caso, como não foi possível confirmar a hipótese 2 para níveis maiores de 

significância, portanto, recomenda-se a realização de estudos adicionais. 

Analisando o coeficiente (0,0189448), percebe-se que o mesmo também é positivo, 

ainda que com valor menor, podendo-se inferir que a alteração da propriedade da empresa 

apresenta um resultado positivo para penetração da companhia no mercado. No entanto, dada a 

magnitude do coeficiente, pode-se dizer que o impacto é menor na penetração do mercado do 

que na extensão de rede. Esse resultado é compatível com o encontrado em outros estudos (LI; 

XU, 2002), (CESAR, 2018) e (ANDRADE, 2014). 

Na análise desse resultado, é importante destacar que, para qualquer distribuidora, o 

maior número de clientes é do segmento residencial. Assim, o fato do resultado de H2 ser 

parecido com o de H1 poderia ser explicado pelo fato da maior capilaridade da rede implicar 

em uma maior chance de a infraestrutura estar disponível para um número maior de clientes. 

No entanto, cabe destacar que esse parâmetro sofre a influência de fatores geográficos 

e populacionais, inerentes à área de concessão de cada distribuidora. Inclusive, esse fato pode 

explicar o menor valor de R² desse modelo. 

Em um primeiro olhar parece natural que Estados com maior densidade populacional, 

como Rio de Janeiro e São Paulo, apresentem uma maior penetração, pois o custo marginal de 

expansão da base de clientes é menor em locais de alta densidade. 

Contudo, como todas as distribuidoras analisadas estão presentes nas regiões 

metropolitanas dos seus Estados (tipicamente as regiões mais densas), esse resultado pode 

sinalizar também que em algumas localidades o segmento residencial tenha sido pouco 

explorado. 

Dessa forma, seria interessante investigar os motivos pelos quais as empresas privadas 

parecem investir um pouco mais no mercado residencial. Essa investigação se torna ainda mais 

relevante quando se considera que há benefícios claros para uma distribuidora expandir sua 

atuação para o segmento residencial. Como citado, esse tipo de cliente paga maior margem e 

possui menor volatilidade, protegendo a distribuidora de choques econômicos. 

Uma primeira explicação poderia apontar para regras urbanísticas que incentivem o uso 

do gás natural. Alguns municípios do país exigem que novas construções residenciais utilizem 

o gás, o que, obviamente, contribui para aumento da base de clientes. Nesse caso, importaria 

menos a propriedade da distribuidora que a área de concessão. 

Outra explicação poderia ser a maior capilaridade conseguida pelas empresas privadas, 

pelos motivos citados na seção anterior. 
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Por fim, outra justificativa poderia ser que em alguns Estados o investimento em 

expansão para o segmento residencial não seja incentivado como forma de manter um valor 

mais baixo de tarifa de distribuição para os demais clientes, em especial os industriais. 

Assim como feito para H1, foi feito o Gráfico 10 para demostrar visualmente o impacto 

da variável no resultado. Pode-se observar que nesse caso as linhas estão mais próximas, 

indicando o menor impacto da propriedade na penetração de mercado em relação à extensão da 

rede. 

 

Gráfico 10 – Penetração de Mercado – Comparativo Público x Privado 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Em relação às demais variáveis, cabe destacar que Co foi estatisticamente significante 

para um nível de 90% e 95%. As demais foram estatisticamente insignificantes nas faixas 

analisadas. 

Assim como anteriormente, é razoável supor que quanto maior acesso ao mercado, 

maior será a necessidade de pessoal. 

 

5.3 Análise dos Resultados de H3 

 

Conforme apresentado na Tabela 12, o resultado do segundo modelo apresentou um 

coeficiente de -0,3290526 para a variável PROP, com p-value de 0,165. 
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Diferente do ocorrido anteriormente, para essa hipótese não foi possível a aceitação em 

nenhum nível de significância. Assim, a hipótese foi rejeitada, o que leva a conclusão de que, 

segundo esse modelo, não há correlação significativa entre o volume distribuído e a propriedade 

da empresa. 

Isso talvez seja explicado pelo fato de o volume ser majoritariamente impactado pelos 

consumidores industriais e pelo histórico do desenvolvimento do setor. Com isso, mesmo as 

empresas privadas tendo maior capilaridade e maior penetração de mercado, não há reflexo 

considerável no volume distribuído. 

Ademais, cabe destacar que desde o início do desenvolvimento do setor, a infraestrutura 

de gás natural foi construída com foco no abastecimento das indústrias. Quando a malha de 

transporte começou a ser construída, o traçado das redes foi colocado de forma a otimizar o 

atendimento do segmento industrial em detrimento aos demais. 

Assim, desde sua fundação, as distribuidoras atendem as principais indústrias do seu 

Estado (desde que próximas à malha de transporte), independente da natureza da propriedade.  

Também de forma diferente das hipóteses anteriores, nesse caso o coeficiente foi 

negativo, o que indicaria uma relação inversa. No caso, a propriedade pública favoreceria o 

aumento no volume, fosse a variável estatisticamente significante. 

O Gráfico 11, ilustra visualmente o impacto da variável no resultado, de forma análoga 

às anteriores, ainda que, ressalte-se, não haja significância estatística nesse caso. 

 

Gráfico 11 – Volume distribuído – Comparativo Público x Privado 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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Em relação às demais variáveis, cabe estacar Cpv e Co foram estatisticamente 

significantes para um nível de 90%, sendo que Cpv foi significante também para os níveis de 

95% e 99%. As demais foram estatisticamente insignificantes nas faixas analisadas. 

Como a variável Cpv consiste basicamente do gás adquirido pela distribuidora para ser 

repassado para os clientes, esse resultado era esperado.  
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6. Considerações Finais 

 

Tendo em vista o fato de o modelo proposto ter sinalizado a provável existência de uma 

relação positiva entre a privatização (com alteração do modelo regulatório) e o aumento da 

infraestrutura de gás canalizado e da penetração de mercado13, parece haver indícios que o 

incentivo à privatização, preconizado pelo NMG, está correto no sentido de aumentar os 

investimentos e a capilaridade no setor. No entanto, tal relação não foi observada para o volume 

distribuído. Importante destacar a diferença desses resultados, de modo que se formule uma 

política pública condizente com os objetivos almejados. 

Naturalmente, trata-se de um primeiro estudo, com todas as limitações aqui expostas, 

que não deve ser encarado como um justificador de tomada de decisão pelos elaboradores de 

políticas públicas. Pelo contrário, espera-se que esse trabalho sirva como início de uma série de 

discussões voltadas a mensurar os impactos das políticas propostas, especialmente em um setor 

tão promissor para o desenvolvimento do país e que se encontra distante da maturidade. 

Dessa forma, em virtude da grande relevância do tema, sugere-se a continuidade do 

trabalho apresentado, com refinamento metodológico adequado, tanto na construção do modelo 

quanto na estatística utilizada. 

Como já citado, seria do interesse acadêmico e de gestão pública retomar um estudo 

semelhante dentro de um intervalo de cinco anos, de forma a verificar o estágio de 

desenvolvimento do setor, em uma configuração na qual não haja coincidência modelo de 

propriedade (pública ou privada) e regime regulatório (cost-plus ou price-cap). 

Assim, poderá ser possível individualizar o real impacto dessas variáveis, o que 

permitirá ao gestor público focar seus esforços na medida que gere um resultado mais alinhado 

com o planejamento do Estado. 

Para concluir, cabe destacar a oportunidade diante da qual o Brasil se encontra, com a 

possibilidade de ter uma oferta de gás natural em volumes inéditos. No entanto, essa 

oportunidade precisa ser aproveitada nos próximos anos, implicando na urgência das medidas 

necessárias e com pouca margem para erro. 

  

                                                           
13 Com nível de significância de 90%. 
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